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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 21 de maio de 2024.

Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge.
Procurador-Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior. 

Secretária de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge – Presentes, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Desembargador Cláudio César Ramalheira Roessing, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Ernesto Anselmo Chíxaro, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargador Cezar Luiz Bandiera, Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques, Desembargador Henrique Veiga Lima e do Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior, Representante do Ministério Público. Ausências Justificadas: Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Maria das Graças Pessoa Figueiredo, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargadora Vânia Maria Marques Marinho e Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. Processos Administrativos SEI: 1 - Processo Administrativo n.º 2024/000014974-00. EDITAL N.º 13/2024 – PTJ – REMOÇÃO PARA A 4ª VARA ESPECIALIZADA EM CRIMES DE USO E TRÁFICO DE ENTORPECENTES (CRITÉRIO MERECIMENTO). Inscrita: Dra. Roseane do Vale Cavalcante Jacinto; titular da 1ª Vara do Tribunal do Júri – Juíza Presidente – PA nº 2024/000016709-00 (12º Quinto).  Procedida a votação, o resultado foi o seguinte: Decisão: O Egrégio Tribunal Pleno decidiu, por aclamação, considerando ser a única inscrita no quinto em apreciação, remover a Dra. Roseane do Vale Cavalcante Jacinto, para a Vara Especializada em Crimes de Uso e Tráfico de Entorpecentes, obedecido o critério de merecimento. 2 - Processo Administrativo nº 2024/000019854-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ESTABELECE A QUANTIDADE DE UNIDADES JURISDICIONAIS POR COMPETÊNCIA NA PRIMEIRA E NA SEGUNDA ENTRÂNCIA DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS. Adiado para próxima sessão. 3 - Processo Administrativo nº 2024/000011698-00 MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO TJAM, A CONCESSÃO DE FOLGAS COMPENSATÓRIAS PREVISTAS NO ART. 139 DA LC nº  261/2023. Aprovada à unanimidade.  4 - Processo Administrativo nº 2024/000006631-00. Adiado para próxima sessão. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA RESOLUÇÃO nº 62/2023, MODIFICANDO OS ARTIGOS 14 E 59 E ACRESCENTANDO O ART. 17-A. Adiado para próxima sessão. Processos Administrativos SAJ/SG: Processo Administrativo nº: 0004686-13.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Wilma Maria Souza Hossaine, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Por unanimidade de votos o Egrégio Tribunal Plenp aprovou a aposentadoria voluntária da servidora Wilma Maria Souza Hossaine, matrícula 000.114-7A, Analista Judiciário, classe/nível F-III, nos termos do art. 21-A, da Lei Complementar n.º 30/2001, texto consolidado em 29 de julho de 2014, e art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, com proventos integrais, indeferindo a incorporação da gratificação por tempo integral, acrescido de 5% (cinco por cento) de adicional por tempo de serviço e de Adicional de Qualificação na base de 10% (dez por cento) totalizando R$ 25.875,89 (vinte e cinco mil oitocentos e setenta e cinco reais e oitenta e nove centavos). Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. Processo Administrativo nº: 0004688-80.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Requerente: Marivanda Batista de Souza, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Por unanimidade de votos, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu APOSENTAR a servidora Marivanda Batista de Souza, matrícula 000.481-2, Auxiliar Judiciário, classe/nível F-III, nos termos do art. 21-A, da Lei Complementar n.º 30/2001, texto consolidado em 29 de julho de 2014, somado ao Adicional de Tempo de serviço na base de 5% (cinco por cento) totalizando R$ 8.242,05 (oito mil duzentos e quarenta e dois reais e cinco centavos), assim discriminados:. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. JULGAMENTOS :2) Mandado de Segurança Cível nº: 4010145-59.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Johnatan Salvador Souza, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Diretora - Presidente do Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas - Idam, Impetrado: Secretário de Estado da Produção Agropecuária e Desenvolvimento Rural - Sepror, Impetrado: Presidente da Agência Amazonense de Desenvolvimento Econômico e Social - AADESAM, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Por Unanimidade de votos, o egrégio Tribunal Pleno decidiu, DENEGAR A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que acompanha a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. 3) Agravo Interno Cível nº: 0002757-42.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Agravante: Celso de Araújo Batista Carivali, Agravante: Aldo Soares da Silva, Agravado: Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Por unanimidade de votos, o Tribunal Pleno decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. 4) Conflito de Competência Cível nº: 0002380-71.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Suscitante: Exmo. Desdor. Cézar Luiz Bandiera, Suscitado: Exmo Desembargador Délcio Luís Santos, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Por unanimidade de votos, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu declarar competente o Desembargador Cezar Luiz Bandiera, ora suscitante, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. 5) Conflito de Competência cível nº: 0002853-57.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Suscitante: Des. Domingos Jorge Chalub Pereira, Suscitado: Desa. Joana dos Santos Meirelles, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Por unanimidade de votos, o egrégio Tribunal Pleno  decidiu declarar competente o Excelentíssimo Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, ora suscitante, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. 8) Incidente De Arguição de Inconstitucionalidade Cível nº: 0006450-68.2023.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis. MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Apelante: Luiz Henrique Martins Linhares, Apelante: Allan Almeida dos Reis, Arguinte: Segunda Câmara Cível do TJ/AM, Apelante: Wladimir Barroso Guedes de Araujo Junior, Apelante: Lessiane de Sousa Soares, Apelante: Ney Afonso Siqueira Aguiar, Apelado: Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA. Decisão: Por unanimidade de votos e em dissonância com o parecer ministerial, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu declarar a inconstitucionalidade formal do Decreto Estadual n.º 38.852/2018, nos termos do voto do relator. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. 9) Mandado de Segurança Cível nº: 4007166-27.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Ronaldo Domingues Vieira, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES. Decisão: Por unanimidade e em consonância com o parecer Ministerial, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu conceder a segurança, nos termos do voto do relator.10) Mandado de Segurança Cível nº: 4007590-69.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Impetrante: Janderson Seabra Dávila, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar, Impetrado: Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES. Decisão: Por unanimidade e em consonância com o parecer Ministerial, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu conceder a segurança, nos termos do voto do relator.  JULGAMENTOS ADIADOS: Ação Direta de Inconstitucionalidade nº: 4003799-92.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pelo Exmo. Sr. Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Relator. LEITURA DE ACÓRDÃO: Ação Direta de Inconstitucionalidade nº: 4004875-59.2020.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis. Exma. Sra. Desa. Joana dos Santos Meirelles, Relatora. Antes de encerrar a sessão, a Desembargadora Presidente congratulou-se  com a Desembargadora  Maria das Graças Pessôa Figueiredo, pela  passagem de seu aniversário nesta data, no que foi acompanhada pelos demais Pares. Após verificar nada mais haver a tratar, a Des.ª Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária de Justiça, e a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente.

Desembargadora Joana dos Santos Meirelles

Presidente, em substituição legal
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